
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 505.944 - SP (2019/0113572-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEANDRO ROSA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUIZ FELIPE VANZELLA RUFINO  - SP257015 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO QUE NÃO 
INTERROMPE O PRAZO PRESCRICIONAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. "O Estatuto Repressivo dispõe, em cada inciso (art. 117, 
incisos II e III do CP), que a prescrição se interrompe pela pronúncia e 
pela decisão confirmatória da pronúncia, evidenciando a cautela elegida, a 
fim de delimitar os respectivos lapsos. Logo, diante da técnica legislativa 
adotada, extrai-se que o legislador não contemplou o acórdão 
confirmatório como novo marco interruptivo da prescrição, eis que se 
absteve da mesma técnica, quando da previsão do inciso IV, do art. 117, 
do Código Penal" (EDcl no AgRg no RHC 109.952/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 4/6/2019).

2.  Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 03 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 505.944 - SP (2019/0113572-2)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEANDRO ROSA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUIZ FELIPE VANZELLA RUFINO  - SP257015 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público Federal, 

contra decisão por meio da qual concedi a ordem de habeas corpus de ofício para 

reconhecer a prescrição da pretensão executória em favor do paciente, nos autos da 

Ação Penal n.  0088168-08.2012.826.0050,  da  19ª  Vara Criminal Central de São 

Paulo.

Aduzem o Agravante que o acórdão lavrado em sede de recurso exclusivo 

da defesa e que apenas mantém a condenação proferida em primeira instância tem o 

condão de interromper o prazo prescricional, conforme recente entendimento do 

Supremo Tribunal Federal – STF.

Requer, assim, a reforma da decisão impugnada e a não concessão da 

ordem de habeas corpus.

É o breve relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 505.944 - SP (2019/0113572-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Em que pese a existência de julgados isolados em sentido contrário no 

âmbito da Suprema Corte, o entendimento dominante na jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que o acórdão proferido em apelação que se 

restringe a confirmar a condenação de primeiro grau não constitui marco interruptivo da 

prescrição.

Em reforço à jurisprudência colacionada na decisão impugnada, tragos as 

recentes ementas de ambas as turmas responsáveis pela matéria penal nesta Corte 

Superior:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PECULATO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
OCORRÊNCIA. O ACÓRDÃO QUE CONFIRMA A CONDENAÇÃO 
NÃO INTERROMPE O LAPSO PRESCRICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO. ACLARATÓRIOS REJEITADOS.

I - Os embargos de declaração são cabíveis somente nas 
hipóteses do art. 619 do Código de Processo Penal, isto é, nos casos de 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no acórdão 
embargado. São inadmissíveis, portanto, quando, a pretexto da 
necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou complemento da 
decisão embargada, objetivam, em essência, o rejulgamento do caso.

II - A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento 
do AgRg no RE nos EDcl no REsp n. 1.301.820/RJ, de relatoria do 
Ministro Humberto Martins, assentou o entendimento de que o acórdão 
confirmatório da condenação não constitui novo marco interruptivo 
prescricional, ainda que modifique a pena fixada, nos termos descritos no 
artigo 117, inciso IV, do Código Penal.

III - Atentando-se à conjunção coordenativa da palavra 
"ou" constante no mencionado diploma legal, aliado ao fato de que 
os respectivos marcos se encontram descritos no mesmo inciso, a 
decisão confirmatória da condenação não opera a interrupção do 
prazo de prescrição, para a qual, tal efeito interruptivo somente 
ocorre ao acórdão que condena o apelado absolvido em primeiro 
grau, in verbis: "O curso da prescrição, interrompe-se pela 
publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis." 

IV - O Estatuto Repressivo dispõe, em cada inciso (art. 
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117, incisos II e III do CP), que a prescrição se interrompe pela 
pronúncia e pela decisão confirmatória da pronúncia, evidenciando a 
cautela elegida, a fim de delimitar os respectivos lapsos. Logo, 
diante da técnica legislativa adotada, extrai-se que o legislador não 
contemplou o acórdão confirmatório como novo marco interruptivo 
da prescrição, eis que se absteve da mesma técnica, quando da 
previsão do inciso IV, do art. 117, do Código Penal.

V - Na hipótese, não houve omissão no julgado, de modo 
que demais ilações a respeito da insurgência da embargante, acarretará 
no reexame de matéria já julgada, situação que não se coaduna com o 
instrumento dos declaratórios.

Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no RHC 
109.952/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
30/5/2019, DJe 4/6/2019)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. NOVO 
MARCO INTERRUPTIVO. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo negou provimento à apelação interposta 
pela Defesa contra a sentença condenatória. Não houve, portanto, novo 
marco interruptivo da prescrição, mostrando-se correta a contagem do 
lapso prescricional, pela decisão agravada, desde a publicação da 
sentença condenatória.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1801079/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
21/5/2019, DJe 3/6/2019).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0113572-2 HC 505.944 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0088168082012  00881680820128260050  18412012  88168082012  881680820128260050

EM MESA JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO BANDEIRA DE MELO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUIZ FELIPE VANZELLA RUFINO  - SP257015 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO ROSA OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEANDRO ROSA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUIZ FELIPE VANZELLA RUFINO  - SP257015 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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